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TEORIA GERAL DO CRIME 

 

Conceito analítico de crime 

 

 

 

 

 

 

   

 

FATO TÍPICO ILICITUDE CULPABILIDADE 

• Conduta 

• Resultado Naturalístico 

• Nexo Causal 

• Tipicidade 

I. Formal 

II. Material 

Excludentes: 

 GERAIS (art. 23, CP): 

• Estado de necessidade 

• Legítima defesa 

• Estrito cumprimento do dever legal 

• Exercício regular do direito 

 

 SUPRALEGAL: 

• Consentimento do ofendido 

• Imputabilidade 

• Potencial consciência da 

ilicitude 

• Exigibilidade de conduta diversa 
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CONDUTA 

Ação ou 

omissão 

humana 

Consciente Vontade 

Finalidade 
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PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA 

TIPICIDADE 

FORMAL 

TIPICIDADE 

MATERIAL OU 
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M.A.R.I. 

Mínima ofensividade 

 

Ausência de periculosidade 

 

Reduzido grau de reprovabilidade 

 

Inexpressividade da lesão jurídica 
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Acerca das causas excludentes de ilicitude e extintivas de punibilidade, assinale a afirmativa incorreta.  

a) A coação moral irresistível exclui a culpabilidade, enquanto que a coação física irresistível exclui a própria conduta, de modo que, nesta 

segunda hipótese, sequer chegamos a analisar a tipicidade, pois não há conduta penalmente relevante. 

b) Em um bar, Caio, por notar que Tício olhava maliciosamente para sua namorada, desfere contra este um soco no rosto. Aturdido, Tício vai ao 

chão, levantando- se em seguida, e vai atrás de Caio e o interpela quando este já estava saindo do bar. Ao voltar-se para trás, atendendo ao 

chamado, Caio é surpreendido com um soco no ventre. Tício praticou conduta típica, mas amparada por uma causa excludente de ilicitude. 

c) Mévio, atendendo a ordem dada por seu líder religioso e, com o intuito de converter Rufus, permanece na residência deste à sua revelia, ou 

seja, sem o seu consentimento. Neste caso, Mévio, mesmo cumprindo ordem de seu superior e mesmo sendo tal ordem não manifestamente 

ilegal, pratica crime de violação de domicílio (Art. 150 do Código Penal), não estando amparado pela obediência hierárquica. 

d) O consentimento do ofendido não foi previsto pelo nosso ordenamento jurídico-penal como uma causa de exclusão da ilicitude. Todavia, sua 

natureza justificante é pacificamente aceita, desde que, entre outros requisitos, o ofendido seja capaz de consentir e que tal consentimento 

recaia sobre bem disponível. 
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Carlos e seu filho de dez anos caminhavam por uma rua com pouco movimento e bastante escura, já de madrugada, quando são 

surpreendidos com a vinda de um cão pitbull na direção deles. Quando o animal iniciou o ataque contra a criança, Carlos, que estava 

armado e tinha autorização para assim se encontrar, efetuou um disparo na direção do cão, que não foi atingido, ricocheteando a bala 

em uma pedra e acabando por atingir o dono do animal, Leandro, que chegava correndo em sua busca, pois notou que ele fugira 

clandestinamente da casa. A vítima atingida veio a falecer, ficando constatado que Carlos não teria outro modo de agir para evitar o 

ataque do cão contra o seu filho, não sendo sua conduta tachada de descuidada. 

Diante desse quadro, assinale a opção que apresenta situação jurídica de Carlos. 

a) Carlos atuou em legítima defesa de seu filho, devendo responder, porém, pela morte de Leandro. 

b) Carlos atuou em estado de necessidade defensivo, devendo responder, porém, pela morte de Leandro. 

c) Carlos atuou em estado de necessidade e não deve responder pela morte de Leandro. 

d) Carlos atuou em estado de necessidade putativo, razão pela qual não deve responder pela morte de Leandro. 
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Carlos presta serviço informal como salva-vidas de um clube, não sendo regularmente contratado, apesar de receber uma gorjeta 

para observar os sócios do clube na piscina, durante toda a semana. Em seu horário de “serviço”, com várias crianças brincando na 

piscina, fica observando a beleza física da mãe de uma das crianças e, ao mesmo tempo, falando no celular com um amigo, 

acabando por ficar de costas para a piscina. Nesse momento, uma criança vem a falecer por afogamento, fato que não foi notado 

por Carlos. 

Sobre a conduta de Carlos, diante da situação narrada, assinale a afirmativa correta. 

 

a) Não praticou crime, tendo em vista que, apesar de garantidor, não podia agir, já que concretamente não viu a criança se 

afogando. 

b) Deve responder pelo crime de homicídio culposo, diante de sua omissão culposa, violando o dever de garantidor. 

c) Deve responder pelo crime de homicídio doloso, em razão de sua omissão dolosa, violando o dever de garantidor. 

d) Responde apenas pela omissão de socorro, mas não pelo resultado morte, já que não havia contrato regular que o obrigasse a 

agir como garantidor. 
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Osíris, jovem universitária de Medicina, soube estar gestante. Todavia, tratava-se de gravidez indesejada, e Osíris queria saber qual 

substância deveria ingerir para interromper a gestação. Objetivando tal informação, Osíris estimulou uma discussão em sala de aula 

sobre o aborto. O professor de Osíris, então, bastante animado com o interesse dos alunos sobre o assunto, passou também a 

emitir sua opinião, a qual era claramente favorável ao aborto. Referido professor mencionou, naquele momento, diversas 

substâncias capazes de provocar a interrupção prematura da gravidez, inclusive fornecendo os nomes de inúmeros remédios 

abortivos e indicando os que achava mais eficazes. Além disso, também afirmou que as mulheres deveriam ter o direito de praticar 

aborto sempre que achassem indesejável uma gestação. Nesse sentido, considerando-se apenas os dados mencionados, é correto 

afirmar que o professor de Osíris praticou 

a) a contravenção penal prevista no art. 20 do Decreto- Lei 3.688/41, que dispõe: “anunciar processo, substância ou objeto 

destinado a provocar aborto”. 

b) o crime previsto no art. 286 do Código Penal, que dispõe: “incitar, publicamente, a prática de crime”. 

c) o crime previsto no art. 68 da Lei 8.078/90, que dispõe: “fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser capaz de 

induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança”. 

d) fato atípico. 
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Durante um assalto a uma instituição bancária, Antônio e Francisco, gerentes do estabelecimento, são feitos reféns. Tendo ciência 

da condição deles de gerentes e da necessidade de que suas digitais fossem inseridas em determinado sistema para abertura do 

cofre, os criminosos colocam, à força, o dedo de Antônio no local necessário, abrindo, com isso, o cofre e subtraindo determinada 

quantia em dinheiro. Além disso, sob a ameaça de morte da esposa de Francisco, exigem que este saia do banco, levando a sacola 

de dinheiro juntamente com eles, enquanto apontam uma arma de fogo para os policiais que tentavam efetuar a prisão dos agentes. 

 

Analisando as condutas de Antônio e Francisco, com base no conceito tripartido de crime, é correto afirmar que 

a) Antônio não responderá pelo crime por ausência de tipicidade, enquanto Francisco não responderá por ausência de ilicitude em 

sua conduta. 

b) Antônio não responderá pelo crime por ausência de ilicitude, enquanto Francisco não responderá por ausência de culpabilidade 

em sua conduta. 

c) Antônio não responderá pelo crime por ausência de tipicidade, enquanto Francisco não responderá por ausência de 

culpabilidade em sua conduta. 

d) Ambos não responderão pelo crime por ausência de culpabilidade em suas condutas. 
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No que diz respeito aos denominados crimes à distância, de acordo com o ordenamento jurídico penal vigente, assinale a alternativa 

CORRETA: 

 

a) o direito penal brasileiro consagra a teoria da ação; 

b) o direito penal brasileiro consagra a teoria do resultado; 

c) o direito penal brasileiro consagra a teoria da ubiqüidade; 

d) o direito penal brasileiro consagra a teoria vicariante. 
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Bárbara, nascida em 23 de janeiro de 1999, no dia 15 de janeiro de 2017, decide sequestrar Felipe, por dez dias, para puni-lo pelo 

fim do relacionamento amoroso. No dia 16 de janeiro de 2017, efetivamente restringe a liberdade do ex-namorado, trancando-o em 

uma casa e mantendo consigo a única chave do imóvel. Nove dias após a restrição da liberdade, a polícia toma conhecimento dos 

fatos e consegue libertar Felipe, não tendo, assim, se realizado, em razão de circunstâncias alheias, a restrição da liberdade por dez 

dias pretendida por Bárbara. Considerando que, no dia 23 de janeiro de 2017, entrou em vigor nova lei, mais gravosa, alterando a 

sanção penal prevista para o delito de sequestro simples, passando a pena a ser de 01 a 05 anos de reclusão e não mais de 01 a 

03 anos, o Ministério Público ofereceu denúncia em face de Bárbara, imputando-lhe a prática do crime do Art. 148 do Código Penal 

(Sequestro e Cárcere Privado), na forma da legislação mais recente, ou seja, aplicando-se, em caso de condenação, pena de 01 a 

05 anos de reclusão. 

Diante da situação hipotética narrada, é correto afirmar que o advogado de Bárbara, de acordo com a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal, deverá pleitear 

a) a aplicação do instituto da suspensão condicional do processo. 

b) a aplicação da lei anterior mais benéfica, ou seja, a aplicação da pena entre o patamar de 01 a 03 anos de reclusão. 

c) o reconhecimento da inimputabilidade da acusada, em razão da idade. 

d) o reconhecimento do crime em sua modalidade tentada. 
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Miguel, com 27 anos de idade, pratica conjunção carnal com Maria, jovem saudável com 16 anos de idade, na residência desta, que 

consente com o ato. Na mesma data e também na mesma residência, a irmã de Maria, de nome Marta, com 18 anos, permite que 

seu namorado Alexandre quebre todos os porta-retratos que estão com as fotos de seu ex-namorado. 

O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Miguel pelo crime de estupro. Marta, após o fim da relação, ofereceu queixa pela 

prática de dano por Alexandre. 

Os réus contrataram o mesmo advogado, que deverá alegar que não foram praticados crimes, pois, em relação às condutas de 

Miguel e Alexandre, respectivamente, estamos diante de 

a) causa supralegal excludente da ilicitude e causa supralegal de excludente da culpabilidade. 

b) causa excludente da tipicidade, em ambos os casos. 

c) causa excludente da tipicidade e causa supralegal de excludente da ilicitude. 

d) causa supralegal de excludente da ilicitude, em ambos os casos. 
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PARTE II 
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ERRO 

ERRO DE TIPO 

ESSENCIAL 

ERRO DE TIPO 

ACIDENTAL 

ERRO DE 

PROIBIÇÃO 



ERRO DE TIPO 

ESSENCIAIS 
 

 Erro de tipo incriminador (art. 20, caput, CP) 

 

Art. 20 - O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, mas permite a punição por 

crime culposo, se previsto em lei. 

 

 

 

 Erro de tipo permissivo (art. 20, §1º, CP) 

 

 § 1º - É isento de pena quem, por erro plenamente justificado pelas circunstâncias, supõe situação de fato 

que, se existisse, tornaria a ação legítima. Não há isenção de pena quando o erro deriva de culpa e o fato é 

punível como crime culposo. 

SEMPRE EXCLUI O DOLO!!! 
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ACIDENTAIS 

 
 Erro sobre a pessoa (art 20, §3º, CP) 

 

§ 3º - O erro quanto à pessoa contra a qual o crime é praticado não isenta de pena. Não se consideram, neste caso, as 

condições ou qualidades da vítima, senão as da pessoa contra quem o agente queria praticar o crime.  

 

 Erro na execução – aberratio ictus (art. 73, CP) 

 

 Art. 73 - Quando, por acidente ou erro no uso dos meios de execução, o agente, ao invés de atingir a pessoa que 

pretendia ofender, atinge pessoa diversa, responde como se tivesse praticado o crime contra aquela, atendendo-se ao 

disposto no § 3º do art. 20 deste Código. No caso de ser também atingida a pessoa que o agente pretendia ofender, aplica-

se a regra do art. 70 deste Código. 

 

 Resultado diverso do pretendido – aberratio delicti ou aberratio criminis (art. 74, CP) 

 

 Art. 74 - Fora dos casos do artigo anterior, quando, por acidente ou erro na execução do crime, sobrevém resultado 

diverso do pretendido, o agente responde por culpa, se o fato é previsto como crime culposo; se ocorre também o resultado 

pretendido, aplica-se a regra do art. 70 deste Código. 
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 Art. 21 - O desconhecimento da lei é inescusável. O erro sobre a ilicitude do fato, se inevitável, isenta de pena; 

se evitável, poderá diminuí-la de um sexto a um terço. 

 

Parágrafo único - Considera-se evitável o erro se o agente atua ou se omite sem a consciência da ilicitude do 

fato, quando lhe era possível, nas circunstâncias, ter ou atingir essa consciência. 

 

ERRO DE PROIBIÇÃO 
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Tony, a pedido de um colega, está transportando uma caixa com cápsulas que acredita ser de remédios, sem ter 

conhecimento que estas, na verdade, continham Cloridrato de Cocaína em seu interior. Por outro lado, José transporta 

em seu veículo 50g de Cannabis Sativa L. (maconha), pois acreditava que poderia ter pequena quantidade do material 

em sua posse para fins medicinais. 

Ambos foram abordados por policiais e, diante da apreensão das drogas, denunciados pela prática do crime de tráfico 

de entorpecentes. 

Considerando apenas as informações narradas, o advogado de Tony e José deverá alegar em favor dos clientes, 

respectivamente, a ocorrência de 

a) erro de tipo, nos dois casos. 

b) erro de proibição, nos dois casos. 

c) erro de tipo e erro de proibição. 

d) erro de proibição e erro de tipo. 
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Bráulio, rapaz de 18 anos, conhece Paula em um show de rock, em uma casa noturna. Os dois, após conversarem 

um pouco, resolvem dirigir-se a um motel e ali, de forma consentida, o jovem mantém relações sexuais com Paula. 

Após, Bráulio descobre que a moça, na verdade, tinha apenas 13 anos e que somente conseguira entrar no show 

mediante apresentação de carteira de identidade falsa. 

A partir da situação narrada, assinale a afirmativa correta. 

 

a) Bráulio deve responder por estupro de vulnerável doloso. 

b) Bráulio deve responder por estupro de vulnerável culposo. 

c) Bráulio não praticou crime, pois agiu em hipótese de erro de tipo essencial. 

d) Bráulio não praticou crime, pois agiu em hipótese de erro de proibição direto. 



FIM 


